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PARECER CONJUNTO MULTIDISCIPLINAR 

de especialistas profissionais de saúde e da academia em questões de identidade de género 

sobre o Projeto de Lei n.º 486/XVII/1.ª 

 

 

O Projeto de Lei n.º 486/XVII/1.ª representa uma proposta de alteração do regime jurídico de 
mudança de sexo e de nome próprio no registo civil, revogando a Lei n.º 38/2018, de 7 de agosto, 
que consagra o direito à autodeterminação da identidade de género e expressão de género e à 
proteção das características sexuais de cada pessoa. Assenta ainda na reposição da Lei n.º 
7/2011, de 15 de março, que apresenta o procedimento de mudança de sexo e de nome próprio 
no registo civil a pessoas maiores de idade, através de um procedimento apresentado em 
conservatória do registo civil que inclua um relatório que comprove o diagnóstico de 
incongruência de género.  

 

Nesse contexto, o presente grupo de profissionais de saúde e da academia, especialistas nas 
questões de identidade de género, posiciona-se de forma clara em defesa da lei atualmente 
em vigor e considera que o referido projeto de lei representa um retrocesso em matéria de 
direitos humanos e um desalinhamento com o atual conhecimento técnico-científico. 

 

Limites à Autodeterminação 

O presente parecer encontra-se ancorado nas mais recentes orientações, nacionais e 
internacionais, que se posicionam de forma clara relativamente à autodeterminação da 
identidade de género e que servem de base para a prática clínica de profissionais de saúde. Com 
efeito, atualmente, a autodeterminação da identidade de género é reconhecida pelas mais 
diversas associações nacionais e internacionais, como são exemplo a American  Psychological 
Association (2015); a European Federation of Sexology em conjunto com a World Association 
for Sexual Health (2024); a Ordem dos Psicólogos Portugueses (2020); a Sociedade Portuguesa 
de Sexologia Clínica (Parecer em 2026); a World Medical Association (2025); a World Sexual 
Health Assembly (2025); e a World Professional Association for Transgender Health (2022). 
Estas associações científicas e profissionais defendem o direito de todas as pessoas de 
determinar e viver a sua própria identidade de género. 

Ainda, neste âmbito, a Lei n.º 38/2018 pretendeu cumprir com recomendações de direito 
internacional de acesso ao reconhecimento legal da identidade de género em linha com os 
princípios de Yogyakarta (2006, reformulados em 2017 em Geneva; YP+10). Nestes princípios, 
designadamente o princípio 31, consta o direito ao reconhecimento legal e à autodeterminação:  

“Todas as pessoas têm o direito ao reconhecimento jurídico sem referência, nem 
exigência de atribuição ou divulgação, de sexo, género, orientação sexual, 
identidade de género, expressão de género ou características sexuais. Todas as 



pessoas têm o direito de obter documentos de identidade, incluindo certidões de 
nascimento, independentemente da orientação sexual, identidade de género, 
expressão de género ou características sexuais. Todas as pessoas têm o direito de 
alterar informações de género nesses documentos (p. 9).” Neste princípio, detalha-
se que o Estado deve “assegurar o acesso a um mecanismo rápido, transparente e 
acessível para a alteração de nomes, com base na autodeterminação da pessoa” (p. 
9). 

 

O projeto agora apresentado vai ainda no sentido contrário ao das recomendações e práticas do 
contexto geográfico e político em que o país se insere, seja a União Europeia ou o Conselho da 
Europa. Segundo dados deste último, que afirma claramente a autodeterminação de género 
como “desenvolvimento positivo” no combate à discriminação das pessoas transgénero, entre 
2014 e 2024 os países europeus que aprovaram leis baseadas na autodeterminação de género 
passaram de apenas um (1) para doze (12) (Council of Europe, 2025: 40). O reconhecimento 
legal com base na autodeterminação avançou recentemente na Suíça (2022), Finlândia e 
Espanha (2023) e Alemanha (2024). O caminho da Europa e, mais especificamente, da União 
Europeia, tem sido, assim, o de cada vez mais países avançarem para a autodeterminação, sendo 
incompreensível o recuo de Portugal. 

Deste modo, ao revogar o direito à autodeterminação, o presente projeto de lei encontra-se 
desalinhado com as orientações de direito internacional, com o desenvolvimento de 
recomendações do Conselho da Europa, e com os princípios onde estão ancoradas 
atualmente as práticas clínicas dos/as próprios/as profissionais que afirma pretender envolver 
num “procedimento administrativo acessível e desjudicializado, assente em critérios médico-
científicos e numa avaliação clínica especializada” (sic). Ora, esses critérios médico-científicos 
defendem a autodeterminação para o reconhecimento da identidade de género. 

 

Sobreposição com o Contexto Clínico e Patologização 

O projeto de lei propõe ainda o restabelecimento da vigência da Lei n.º 7/2011, colocando 
pessoas transgénero e de género diverso (i.e. não-binárias), maiores de 18 anos, dependentes 
de um “relatório que comprove o diagnóstico de incongruência de género, elaborado por equipa 
clínica multidisciplinar especializada em estabelecimento de saúde público ou privado” (sic). O 
mesmo projeto de lei apresenta, nas suas motivações, o enquadramento do diagnóstico de 
“incongruência de género”, pela World Health Organization (2018), afirmando que esta se 
encontra “integrada nas condições relacionadas com a saúde sexual, reconhecendo que estas 
situações podem requerer acompanhamento clínico especializado (sic).” Contudo, o pressuposto 
do projeto de lei é que todas as pessoas maiores de idade, que não se identifiquem total ou 
parcialmente com o sexo atribuído à nascença, tenham de efetivamente procurar 
acompanhamento clínico especializado, mesmo que dele não precisem ou não o desejem, por 
forma a obter o relatório que lhes permita efetuar o pedido de reconhecimento da sua identidade 
de género em sede de registo civil. Dito de outro modo, o projeto de lei confunde o contexto 
clínico (avaliação, intervenção e acompanhamento multidisciplinar de incongruência ou 
disforia de género) com o domínio dos direitos humanos - o reconhecimento da identidade 
de género nos documentos de identificação.  



Ademais, ainda que de uma forma aparentemente subtil, o projeto de lei patologiza as pessoas 
transgénero ao exigir - para todas elas - uma avaliação e acompanhamento clínicos. Apesar de 
a World Health Organization (ICD-11; WHO, 2018) e a American Psychiatric Association (DSM-
5; APA, 2013) reconhecerem que algumas pessoas transgénero podem procurar cuidados 
multidisciplinares de afirmação de género e de acompanhamento psicológico para as ajudar a 
afirmar a sua identidade de género, assim como para lidar com as questões relacionais no 
quotidiano (como as experiências de preconceito e discriminação direta e indireta), ambas as 
entidades defendem atualmente que a identidade de género não constitui uma perturbação 
mental e reforçam o compromisso com a promoção da igualdade, do respeito e da dignidade 
para todas as pessoas, independentemente da sua identidade ou expressão de género. 

 

Desproteção de Crianças e Jovens Transgénero e de Género Diverso e das suas Famílias 

O presente projeto de lei propõe revogar ainda matérias respeitantes a crianças e jovens 
transgénero e de género diverso, designadamente a possibilidade de mudança do cartão de 
cidadão a jovens com 16 e 17 anos requerida pelos/as representantes legais, e a utilização de 
um nome social por crianças e jovens menores de 18 anos. Na seção de Exposição de Motivos 
pode ler-se “Particularmente sensível é a situação dos menores. Nos últimos anos, diversos 
países europeus — designadamente o Reino Unido, a Suécia, a Finlândia, a Noruega, a França e 
a Dinamarca — procederam à revisão das suas orientações clínicas relativas ao 
acompanhamento de jovens nestas situações, reforçando a necessidade de avaliação 
especializada por equipas multidisciplinares e privilegiando abordagens prudentes baseadas no 
princípio da precaução.” (sic). 

Mais uma vez aqui o projeto de lei confunde o âmbito do reconhecimento jurídico/legal da 
identidade de género com a intervenção e prática clínicas. Na Lei n.º 38/2018 não são articulados 
procedimentos ou orientações clínicas referentes ao acompanhamento clínico multidisciplinar de 
crianças e jovens transgénero e de género diverso (excetuando-se os bebés e crianças intersexo, 
sendo limitadas no artigo 5.º modificações ao nível do corpo e das características sexuais da 
pessoa menor intersexo). Este acompanhamento é realizado e orientado pelas boas práticas 
definidas pelas respetivas associações científicas e profissionais. A revogação da Lei n.º 38/2018 
não altera a necessidade de avaliação especializada por equipas multidisciplinares para o 
acompanhamento clínico. 

Efetivamente a adolescência é um período particularmente desafiante no desenvolvimento 
destas crianças e jovens. Trata-se de uma fase de mudanças corporais, que tipicamente ampliam 
a disforia corporal (i.e., sofrimento com o seu corpo) e sentimento de incongruência de género, 
num contexto de cada vez maior importância atribuída aos pares e à identidade. Essas exigências 
refletem-se muitas vezes numa diversidade de sintomas de sofrimento psicológico, incluindo 
taxas elevadas de ideação suicida, tentativas de suicídio e suicídios, superiores às encontradas 
nos seus pares. Com efeito, a literatura internacional tem evidenciado que existem inúmeros 
fatores de risco para a saúde mental destas crianças e jovens (Johns et al, 2018; Pinna et al., 
2022; Tankersley et al., 2021), que vão desde as vivências de invisibilidade e invalidação no 
quotidiano a experiências de discriminação e violência interpessoal (e.g., bullying). É por isso de 
especial importância qualquer política pública dirigida a estas crianças e jovens, pois tem a 
oportunidade de prevenir a doença mental e de promover o seu bem-estar e desenvolvimento 
positivo.  



Em matéria de crianças e jovens, a Lei n.º 38/2018 prevê a adoção do nome social, na família 
e na escola, quando apoiadas pela família na sua afirmação social de género. Uma revisão 
sistemática da literatura (Tankersley et al., 2021) sobre os fatores protetores da saúde mental 
de crianças e jovens transgénero e de género diverso recolheu os dados de 44 estudos 
independentes, de vários países, que permitiram evidenciar o papel da conexão parental e 
familiar, do suporte social, do sentimento de pertença e segurança na escola, e da possibilidade 
de afirmação social e uso do nome por si escolhido como os fatores que mais sistematicamente 
estão associados à promoção do bem-estar e adaptação psicológica dessas crianças e jovens. 
Foi identificado também por Russel e colegas (2018) o uso do nome escolhido, em contextos 
como a família e a escola, como tendo um papel preditor significativo da diminuição de sintomas 
de depressão, ideação suicida, e comportamentos suicidários. Essa possibilidade traduz uma 
mudança comportamental (uso o nome social pelo qual se trata uma criança ou jovem, e 
respetivos pronomes), independentemente de quaisquer outros procedimentos legais ou 
clínicos. E essa possibilidade de mudança comportamental, na família e na escola, prevista 
na Lei n.º 38/2018, pode salvar vidas.  

Por último, salienta-se que a Lei n.º 38/2018 reconhece quer o papel central da família, 
identificando os representantes legais das crianças e jovens como requerentes dos processos de 
afirmação social da identidade de género e da mudança no registo civil aos 16-17 anos, quer o 
papel fundamental da escola, nas orientações para o enquadramento do uso do nome social, 
da proteção da segurança e privacidade das crianças e jovens transgénero e de género diverso. 
E, como acima referido, a conexão e suporte familiares, e o sentimento de pertença e segurança 
na comunidade escolar são fortes fatores protetores do bem-estar e saúde mental.  

 

Em suma: 

A fundamentação da iniciativa legislativa apresentada centra-se em considerações de natureza 
conceptual e procedimental, não sendo acompanhada por uma análise sistemática da evidência 
científica disponível, nem por uma avaliação estruturada do impacto que a alteração legislativa 
poderia produzir nas populações abrangidas, em particular agravamento de sintomas 
depressivos, de ansiedade, e de desesperança e ideação suicidária (Abreu et al., 2022; 
Cunningham et al., 2002; Restar et al, 2024). Em particular, não é apresentada uma análise do 
impacto da exigência de diagnóstico médico obrigatório para reconhecimento jurídico da 
identidade de género (ver Moleiro & Pinto, 2020), nem uma avaliação comparativa dos modelos 
legislativos atualmente existentes em diferentes jurisdições europeias. 

Concluindo, o projeto de lei agora proposto representa um retrocesso ao nível dos direitos 
humanos e do alinhamento da legislação nacional com os princípios de Yogyakarta para todas 
as pessoas transgénero, incluindo pessoas adultas, bem como com os desenvolvimentos e 
recomendações do Conselho da Europa. Além disso, desprotege crianças e jovens transgénero 
e de género diverso ao propor reverter sequer a possibilidade de uso de nome social com 
suporte familiar, e as orientações para proteção destas crianças e jovens em contexto escolar. 
Traduz ainda uma clara desconexão com as orientações das associações científicas e 
profissionais nacionais e internacionais e as suas recomendações atuais sobre 
autodeterminação de identidade de género.  
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